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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
Servidor  PÚBLICO  Municipal.  VERBAS
SALARIAIS  RETIDAS.  ILEGALIDADE.
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  DA
MUNICIPALIDADE.  COMPROVAÇÃO  DO
VÍNCULO  ENTRE  AS  PARTES.  Retenção  de
verbas pela Edilidade. Impossibilidade. NEGADO
SEGUIMENTO AO RECURSO.

- É direito líquido e certo de todo servidor
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada. 

- A Administração Pública tem o dever de pagar
pelos  serviços  prestados  pelo  servidor,  porque
restou comprovada a relação laboral entre as partes.

-      (…)  o  ônus  da  prova,  quanto  ao  direito  a
eventual  pagamento  dos  vencimentos,  é  do
Município Recorrente, por constituir fato extintivo do
direito da autora, conforme previsão expressa do art.
333, II, do Código de Processo Civil.

Vistos etc.

Trata-se  de  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por  Djanir  Ferreira

Montenegro  Santos  contra  o  Município  de  Cacimba  de  Areia,  pleiteando  o

recebimento do terço de férias e licença prêmio, alegando que jamais recebeu

as referidas verbas. 
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Em contestação de fls. 16/21, o Promovido aventou a preliminar

de inépcia da inicial, alegando que o pedido da Autora era genérico. Em sede

de prejudicial de mérito, aventou a prescrição quinquenal. No mérito, sustentou

a  inexistência  de  débito  relacionado  ao  1/3  de  férias,  a  ausência  de

requerimento da licença prêmio e a impossibilidade de convertê-la em pecúnia. 

Impugnação às fls. 38/41.

Em  sentença  de  fls.  60/63,  o  Juiz  “a  quo”,  deu  como

prejudicado a concessão de licença-prêmio em face do acordo entre as partes,

julgando parcialmente procedente o pedido, para condenar o Demandado ao

pagamento  do 1/3 de férias, alusivos aos últimos cinco anos anteriores ao

ingresso da ação, com juros de mora e correção monetária nos termos do art.

1º-F da Lei nº 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Não houve a interposição de recursos voluntários, subindo os

autos à esta Superior Instância, por força do § 1º, do art. 475, do CPC.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento da Remessa Necessária (fls. 71/72v).

É o relatório. 

DECIDO

Ab initio,  cabe a analisar  a  preliminar  de inépcia da  petição

inicial, levantado sob o argumento de que o pedido autoral foi genérico. 

Nessa  senda,  a  Autora  pugnou  pelo  recebimento  do  1/3  de

férias e gozo de licença-prêmio não prescritos, sustentando que nunca recebeu

ou  usufruiu  de  tais  direitos.  Portanto,  em  que  pesem  as  alegações  do

Promovida, houve a delimitação do pedido e, como muito bem anotado pelo

Juiz “a quo”, a iliquidez do pleito decorre até mesmo da natureza da demanda,
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situação que em nada compromete o contraditório.

Por tais razões, bem rejeitada foi essa preliminar.

No que diz  respeito  à prejudicial  de mérito,  a própria  Autora

pleiteou  que  o  pagamento  das  verbas  se  desse  em observância  ao  prazo

quinquenal  de  prescrição,  circunstância  devidamente  aplicada  na  sentença

que, corretamente, se valeu dos termos do Decreto nº 20.910/32 e do Decreto-

Lei  nº  4.597/42,  de  modo  que  foi  reconhecido  que  a  cobrança  das  verbas

pretéritas a cinco anos do ajuizamento da ação poderiam ser mais analisadas.

Partindo  para  o  mérito,  propriamente  dito,  impende destacar

que  o  pedido  de  gozo  da  licença-prêmio  restou  prejudicado  diante  odo

reconhecimento administrativo do pedido (fl. 47). 

Superada  essa  questão,  resta  a  análise  do  pedido  de

pagamento  do 1/3  de férias.  Ora,  é direito líquido e certo de todo servidor

público, ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo

desempenhado, nos termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,

considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o
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efetuou na forma devida.

Neste diapasão, não havendo a Edilidade apresentado, ao

longo do processo, qualquer comprovante de quitação das  verbas  salariais

pleiteadas pela Autora, ou da inexigibilidade dos valores discutidos nos autos.

Sendo assim, em casos como os dos autos, o ônus da prova,

quanto  ao  direito  a  eventual  pagamento  dos  vencimentos,  é  do  Município

promovido, por constituir fato extintivo do direito do Autor, conforme previsão

expressa do art. 333, II, do Código de Processo Civil.

A respeito do tema, é importante ressaltar os julgados deste

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL -  APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE
COBRANÇA - SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO
MUNICÍPIO DE SOUSA - RETENÇÃO DE SALÁRIOS -
PRELIMINAR  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
SOLICITAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS AO BANCO
CONVENIADO - IRRELEVÂNCIA - REJEIÇÃO - MÉRITO
- PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E
EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR  -  ÔNUS  DA
EDILIDADE - ART. 333, II,  DO CPC -  INEXISTÊNCIA -
SEGUIMENTO NEGADO - INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, CPC. Levando-se em conta ser o magistrado o
destinatário da prova e reconhecida a dispensabilidade da
dilação probatória para o deslinde do feito, com anuência
do próprio apelante para o julgamento antecipado da lide,
não  há  que  se  falar  em  cerceamento  de  defesa.  Ao
Município cumpre o ônus de demonstrar a realização
do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II,
do CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo,
sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do
ente público em detrimento do particular, vedado pelo
ordenamento jurídico. TJPB - Acórdão do processo nº
00060496620138150371  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j.  Em 18-08-
2014

APELAÇÃO CÍVEL E  REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DIREITO  AO
VENCIMENTO,  DÉCIMO  TERCEIRO,  FÉRIAS  E
RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO,
POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS QUE LHE
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INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. JUROS DE MORA APLICADO PELO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO  DA CADERNETA DE  POUPANÇA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  IPCA.  NOVO
ENTENDIMENTO DO  STJ.  REFORMA DA SENTENÇA
QUANTO AO PONTO.  ART.  557,  CAPUT E §1º-A,  DO
CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  OFICIAL.  É
direito de todo servidor público perceber seu salário pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo
7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal
qualquer tipo de retenção injustificada.  Levando-se em
conta  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas
trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,
compete ao empregador produzir provas capazes de
elidir a presunção de veracidade existente em favor
dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das
verbas salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II,
do Código de Processo Civil.  Não logrando êxito,  a
municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é
de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba
salarial  a  que  faz  jus  o  servidor. Precedentes  desta
Corte  de  Justiça.  […]  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº
00003966420138150151  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 15-08-2014 

Por fim, vale ressaltar que, mesmo que os débitos tenham sido

criados  na  gestão  anterior,  tal  alegação  não  afasta  a  responsabilidade  da

Edilidade em quitar tais valores, especialmente porque a obrigação em pagar

os salários dos seus servidores pertence ao Município e não ao seu Prefeito

Constitucional.  Sendo  assim,  qualquer  valor  que  não  tenha  sido  quitado

durante  a  gestão  anterior  permanece  sendo  devido  pelo  Ente  Público

Municipal,  considerando que a sua responsabilidade não pode ser  afastada

pela simples mudança de gestão.

Importante destacar julgado do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - SERVIDOR
PÚBLICO -  VERBAS REMUNERATÓRIAS EM ATRASO
-  MUDANÇA  DE  GESTÃO -  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL  -  LIMITES
ORÇAMENTÁRIOS - INAPLICABILIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal
de  origem  decide,  fundamentadamente,  as  questões
essenciais  ao  julgamento  da  lide.  2.  É  legítimo  o
julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial,
com base no art.  557 do CPC,  quando constatada,  de
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plano,  a  improcedência  da  pretensão  recursal.
Reapreciadas as questões em sede de agravo regimental,
resta  superada  a  alegada  violação  do  dispositivo  em
comento.  3.  A remuneração para quem trabalha é uma
garantia social prevista na Constituição Federal, regra que
só pode ser afastada em hipóteses excepcionalíssimas,
dentre  as  quais,  não  se  inclui  a  falta  de  previsão
orçamentária.  4. É responsabilidade da Administração
o pagamento da verba remuneratória dos servidores
públicos, independentemente da mudança de gestão.
5. A Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), no seu  art. 19,
§ 1°, IV, excetua, dos limites ali estipulados, as despesa
decorrentes de decisão judicial. 6. Recurso Especial não
provido.  (REsp  1197991/MA,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  17/08/2010,
DJe 26/08/2010)

Logo,  restando  demonstrada  a  falta  de  pagamento  pela

Administração  municipal  dos  valores  pleiteados  em  juízo,  incensurável  a

decisão  recorrida  que  condenou  o  Município  de  Cacimba  de  Areia  ao

adimplemento de tais verbas, sob pena de enriquecimento ilícito.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no art.

557, caput, CPC, NEGO SEGUIMENTO à Remessa Necessária.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa,  ____ de outubro de 2015.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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